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LEI N.º 1355, DE 07 DE JUNHO DE 2006.

Autoriza o Poder Executivo a firmar Convênio com o Consórcio Intermunicipal de Saúde, com vistas ao desenvolvimento dos Programas de Saúde da Família e Agente de Vigilância em Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1.° - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Convênio com o Consórcio Intermunicipal de Saúde – CIS, para o desenvolvimento do Programa Saúde da Família – PSF e Agente de Vigilância em Saúde.


Art. 2.° - Para a execução destes Programas, o Município repassará recursos necessários ao Consórcio Intermunicipal de Saúde – CIS, para garantir a execução dos programas acima referidos.


Art. 3.º - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão à conta das seguintes rubricas orçamentárias:
Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social
0701 10301 00172039
Manutenção da Sec. Munic. de Saúde – PSF Estadual 
3.1.71.11.99 Outras Despesas Fixas – Pessoal Civil
0702 10301 00172044
Manutenção SMS – PAB Fixo

3.1.71.11.99


Outras Despesas Fixas – Pessoal Civil
0702 10301 00172045
Manutenção SMS – PSF Federal

3.1.71.11.99 


Outras Despesas Fixas – Pessoal Civil

0702 10305 00182048
Manutenção SMS – Epidemiologia Federal

3.1.71.11.99


Outras Despesas Fixas – Pessoal Civil
0703
10301
00172051
Manutenção SMS – ASPS
3.1.71.11.99


Outras Despesas Fixas – Pessoal Civil



Art. 4.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 




Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.
                                                           Em 07 de junho de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva
Prefeito Municipal
    
Registre-se  e publique-se.
Secretaria da Administração
CONVÊNIO
 

 

TERMO DE CONVÊNIO QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE FORMIGUEIRO E DE OUTRO O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CIS.
Pelo presente instrumento particular de Convênio que fazem, de um lado o Município de Formigueiro, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o n.° 97.228.126/0001-50, neste ato representado pela seu Prefeito Municipal Sr. João Natalício Siqueira da Silva, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade Civil da SSP/RS n.° 8017557599 e do CPF n.° 370.249.570-34, residente e domiciliado na Rua Carlos Darcy Lorentz, n.º 197, nesta cidade, adiante denominado simplesmente MUNICÍPIO e de outro o CONSÓRCIO lNTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO CENTRO DO ESTADO - CIS, com sede na Rua Lamartine Souza, n.º 68, em Santa Maria - RS, inscrito no CNPJ sob n.° 94.446.804/0001-62, neste ato representado pelo seu Presidente, WELTON RACI MALGARIN DA COSTA, brasileiro, casado, Médico, residente na cidade de Mata, na Rua do Comércio, 451, Centro, portador da Cédula de Identidade Civil n.º 3003803198, e CPF n.° 048.305.980-34, doravante denominado simplesmente CIS, na forma do artigo 116, da Lei Federal n° 8.666/93, autorizado pela Lei Municipal n.° 1355 de 07/06/2006, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
Constitui objeto deste Convênio à conjunção de esforços entre os partícipes para o desenvolvimento das atividades do PSF (Programa da Saúde da Família) e Agente de Vigilância em Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA COOPERACÃO ASSOCIATIVA:
A cooperação associativa para o desenvolvimento do PSF (Programa da Saúde da Família) e Agente de Vigilância em Saúde têm por objetivo geral melhorar a capacidade da população para cuidar da saúde da população, reduzindo a mortalidade mediante a ação organizada da comunidade, promovidas pelas Equipes de Saúde, vinculados aos Serviços de Saúde.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS DO MUNICÍPIO:
O MUNICÍPIO, como partícipe do presente, compromete-se a:

a) elabora, conjuntamente, com a Secretaria e o Conselho Municipal de Saúde, um plano de ação para as Equipes de Saúde de forma integrada ao Plano Municipal de Saúde;

b) participar, conjuntamente, com a coordenação Estadual, do treinamento e capacitação dos membros das Equipes de Saúde;
c) manter o processo de educação continuada dos membros das Equipes de Saúde, bem como acompanhar, supervisionar e avaliar as suas ações em nível local;
d) participar da definição, implantação, acompanhamento e avaliação do sistema de informação do PSF e Agente de Vigilância em Saúde, encaminhando os consolidados ao nível regional;

e) participar de encontros intermunicipais, regionais e estaduais para avaliar o programa e trocar experiências;

f) repassar ao CIS os recursos financeiros para custear as atividades desenvolvidas no Programa de Saúde da Família e Agente de Vigilância em Saúde, de acordo com as dotações orçamentárias já existentes;


g) repassar ao Consórcio Intermunicipal de Saúde um adicional de 5% (cinco por cento)

do total da folha de pagamento do PSF e Agente de Vigilância em Saúde, a título de despesas com a administração.
CLÁUSULA QUARTA - DOS COMPROMISSOS DO CIS:
O CIS compromete-se a cooperar com o seguinte:

a) contratar os membros das Equipes de Saúde (médico, enfermeiro, técnico ou auxiliar de enfermagem, odontólogo, atendente de consultório, agente de vigilância em saúde) habilitados em processo seletivo próprio, em regime da Consolidação das Leis Trabalhistas;

b) colaborar integralmente com o objetivo do Plano Municipal de Saúde, no âmbito do PSF e Agente de Vigilância em Saúde; 
​

c) colocar-se a disposição do Agente de Vigilância em Saúde e PSF, previstos para o Município e aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde, sob a orientação e assessoria técnica da Secretaria Municipal de Saúde;

d) manter arquivo atualizado com todos os registros das despesas que ocorrem por conta deste Convênio;

e) manter em conta vinculada no Banco do Estado do Rio Grande do Sul - BANRISUL, recursos financeiros repassados pelo Município;
f) prestar contas ao Município das importâncias recebidas na forma da legislação vigente e repassar a este as sobras por ventura existentes.
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
Os recursos referidos nas letras "f” e "g" da cláusula terceira correrão à conta da dotação orçamentária prevista na Lei autorizativa.

 § 1.º  Os recursos financeiros transferidos e o resultado das aplicações financeiras, somente poderão ser utilizados no objeto do presente Convênio, vetado o seu emprego em finalidades diversas das estabelecidas, ainda que em caráter de emergência, com posterior cobertura.

§ 2.º É vedada a aplicação dos recursos financeiros repassados pelo Município no mercado financeiro, salvo não determine qualquer prejuízo ou retardamento na consecução do objeto deste termo, e seja precedida em título do Tesouro Nacional em estabelecimentos oficiais de crédito, por intermédio do Banco Central, ou na forma por este estabelecida e mantido os respectivos rendimentos em conta bancária vinculada a este Convênio e destinados compulsoriamente a execução do objeto.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES:
O CIS se obriga desde já a quaisquer débitos de naturezas trabalhistas, fiscais ou previdenciárias que der causa, ou de responsabilidades junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, bem como junto a órgãos do setor privado em decorrência de suas responsabilidades no cumprimento do objeto do presente convênio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO:
O Convênio terá vigência pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da assinatura do mesmo, podendo ser renovado mediante termo aditivo, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO E DA RENÚNCIA:
O presente Convênio poderá ser rescindido mediante comunicação prévia de uma das partes com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, sujeitando-se a parte inadimplente a restituição do valor pago acrescido de juros e atualização monetária, até a data da devolução, respondendo ainda por todo e qualquer ônus decorrentes de procedimentos judiciais que se fizerem necessários.

CLÁUSULA NONA - DO FORO:
Fica eleito o Foro da Comarca de São Sepé para dirimir as dúvidas do presente Convênio que não puderem ser solucionadas pelas partes signatárias.

E, por estarem em pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas instrumentárias, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
Formigueiro, 07 de junho de 2006.

         João Natalício Siqueira da Silva                        Welton Raci Malgarin da Costa
                    Prefeito Municipal                                                 Presidente do CIS
Testemunhas:
_____________________

_____________________

